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S2­C3T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  13116.002043/2010­54 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2302­002.314  –  3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  24 de janeiro de 2013 

Matéria  Remuneração de Segurados: Parcelas em Folha de Pagamento 

Recorrente  ASSOCIAÇÃO EDUCATIVA EVANGÉLICA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2007 

AÇÃO  JUDICIAL.  RENÚNCIA  AO  CONTENCIOSO 
ADMINISTRATIVO. MATÉRIA DIFERENCIADA. 

A propositura pelo sujeito passivo de ação judicial, por qualquer modalidade 
processual,  antes  ou  depois  do  lançamento,  que  tenha  por  objeto  idêntico 
pedido  sobre  o  qual  trate  o  processo  administrativo,  importa  renúncia  ao 
contencioso  administrativo,  conforme  art.  126,  §  3º,  da  Lei  no  8.213/91, 
combinado com o art. 307 do RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99. 

O  julgamento  administrativo  limitar­se­á  à  matéria  diferenciada,  se  na 
impugnação houver matéria distinta da constante do processo judicial. 

Recurso Voluntário Negado 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros da Segunda Turma da Terceira Câmara da Segunda 
Seção  do  Conselho  Administrativo  de  Recursos  Fiscais  por  unanimidade  de  votos,  em 
conhecer  parcialmente  do  recurso  em  vista  da  interposição  de  ação  judicial  versando  sobre 
idêntico pedido e na parte conhecida, negar­lhe provimento, nos termos do relatório e voto que 
integram o presente julgado. 

Liege Lacroix Thomasi – Relatora e Presidente Substituta 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Liege  Lacroix 
Thomasi  (Presidente),  Andre  Luis  Marsico  Lombardi,  Arlindo  da  Costa  e  Silva,  Manoel 
Coelho Arruda Junior, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Adriana Sato 
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  13116.002043/2010-54  2302-002.314 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 24/01/2013 Remuneração de Segurados: Parcelas em Folha de Pagamento ASSOCIAÇÃO EDUCATIVA EVANGÉLICA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Liege Lacroix Thomasi  2.0.4 23020023142013CARF2302ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/01/2006 a 31/12/2007
 AÇÃO JUDICIAL. RENÚNCIA AO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO. MATÉRIA DIFERENCIADA.
 A propositura pelo sujeito passivo de ação judicial, por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento, que tenha por objeto idêntico pedido sobre o qual trate o processo administrativo, importa renúncia ao contencioso administrativo, conforme art. 126, § 3º, da Lei no 8.213/91, combinado com o art. 307 do RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99.
 O julgamento administrativo limitar-se-á à matéria diferenciada, se na impugnação houver matéria distinta da constante do processo judicial.
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da Segunda Turma da Terceira Câmara da Segunda Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso em vista da interposição de ação judicial versando sobre idêntico pedido e na parte conhecida, negar-lhe provimento, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado.
 Liege Lacroix Thomasi � Relatora e Presidente Substituta
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Liege Lacroix Thomasi (Presidente), Andre Luis Marsico Lombardi, Arlindo da Costa e Silva, Manoel Coelho Arruda Junior, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Adriana Sato
 
  O presente Auto de Infração de Obrigação Principal, lavrado e cientificado ao sujeito passivo em 07/10/2010, refere-se às contribuições previdenciárias patronais incidentes obre a remuneração dos segurados empregados e contribuintes individuais, declaradas em GFIP, no período de 01/2006 a 12/2007.
O relatório fiscal de fls. 53/59, diz que a entidade não possui o CEBAS � Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social para o período de 01/2001 a 2006, sendo o crédito lançado para prevenir a decadência , já que a entidade ingressou com ação judicial, n.º 2005.22038-3, na Justiça Federal do Distrito Federal, buscando a concessão da imunidade relativa às contribuições previdenciárias,e estando o processo em andamento no TRF da 1ª Região.
Após a impugnação, Acórdão de fls. 279/290, julgou o lançamento procedente.
Inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntário , onde alega em síntese:
que a entidade é detentora de imunidade;
que o lançamento é nulo pela falta de motivação clara;
que foi desrespeitado o princípio do devido processo legal porque não houve motivação para desconsiderar a imunidade da recorrente;
que outra nulidade refere-se à falta de assinatura do Chefe da Unidade de Fiscalização na notificação, como traz o inciso VII da Instrução Normativa 185/2002 da Receita Federal do Brasil;
que as entidades que atuem na área da educação podem ser imunes;
que no período da autuação vigia o artigo 55 da Lei n.º 8.212/91, o que deve ser obedecido.
Requer que seja anulada a Decisão-Notificação recorrida e julgado nulo ou improcedente o auto de infração.
É o relatório.


 Conselheira Liege Lacroix Thomasi, Relatora
O recurso cumpriu com o requisito de admissibilidade, frente à tempestividade, devendo ser conhecido.
O presente lançamento refere-se às contribuições previdenciárias que estão sendo discutidas judicialmente através da Ação no 2005.22038-3 e que foram levantadas com o objetivo de prevenir a decadência. 
Em que pese a existência de ação judicial, esta somente acarretará a suspensão da exigibilidade do crédito nos casos de:
depósito integral da contribuição discutida judicialmente (art. 151, II, do CTN); 
concessão de medida liminar em mandado de segurança (art. 151, IV, do CTN);
concessão de medida liminar ou de tutela antecipada em outras espécies de ação judicial (art. 151, V, do CTN). 
De acordo com os elementos constantes do processo, verifica-se a existência de decisão de primeira instância favorável à recorrente, mas ainda pendente de recurso no Tribunal Regional Federal da 1ª Região.
Assim, quanto ao mérito da subsistência do lançamento, a questão foi levada ao Poder Judiciário e a decisão nessa esfera, subjuga a administrativa, portanto é matéria que não pode ser conhecida por este Colegiado.
De acordo com o disposto no art. 126, § 3º da Lei n ° 8.213/1991, bem como no art. 38, parágrafo único da Lei 6.830 de 1980, a propositura, pelo beneficiário ou contribuinte, de ação que tenha por objeto idêntico pedido sobre o qual versa o processo administrativo importa renúncia ao direito de recorrer na esfera administrativa e desistência do recurso interposto. Toda a matéria litigiosa no Judiciário impede o conhecimento administrativo. 
No mesmo sentido já se posicionou o CARF � Conselho Administrativo de Recursos Fiscais por meio do verbete de Súmula de n 1, nestas palavras:
Súmula CARF nº 1: Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
O artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal, veda que sejam afastadas da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. Quem se sentir ameaçado ou violado em seus direitos pode recorrer ao judiciário e este não pode eximir-se da apreciação e solução da matéria. As decisões deste Poder sobrepõem-se às decisões administrativas, pelo que, tendo sido proposta pela autuada ação judicial na qual são discutidas as mesmas questões de mérito suscitadas em sua defesa administrativa, encerrando-se o processo judicial, a decisão administrativa seria substituída pela sentença.
Nesse sentido, ocorrerá renúncia ao contencioso quando a ação judicial tiver por objeto �idêntico pedido� sobre o qual versa o processo administrativo, em inteligência ao art. 126, § 3º, da Lei no 8.213/91 combinado com o art. 307 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048/99 e com o art. 41 da Portaria MPS no 520/2004: 
 �Art. 126. Das decisões do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS nos processos de interesse dos beneficiários e dos contribuintes da Seguridade Social caberá recurso para o Conselho de Recursos da Previdência Social, conforme dispuser o Regulamento. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)
(...)
§ 3º A propositura, pelo beneficiário ou contribuinte, de ação que tenha por objeto idêntico pedido sobre o qual versa o processo administrativo importa renúncia ao direito de recorrer na esfera administrativa e desistência do recurso interposto. (Incluído pela Lei nº 9.711, de 20.11.98) �(sem grifos no original)
�Art. 41 A propositura pelo sujeito passivo de ação judicial, por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento, que tenha por objeto idêntico pedido sobre o qual trate o processo administrativo importa renúncia ao contencioso regulado por este ato.
Parágrafo único. Se na impugnação houver matéria distinta da constante do processo judicial, o julgamento limitar-se-á à matéria diferenciada� (sem grifos no original)
Considera-se "idêntico pedido", para o efeito de renúncia ao direito de recorrer na esfera administrativa, quando, na impugnação ou recurso, for deduzida a mesma matéria submetida à apreciação judicial, já que, a teor do princípio constitucional da unidade da jurisdição (art. 5º, XXXV, CRF/88) - segundo o qual somente ao Poder Judiciário é atribuída a função de compor os conflitos de interesses com caráter de definitividade -, é inócua qualquer discussão em sede administrativa, quando simultaneamente submetida ao crivo do Judiciário. Neste caso, a renúncia ao contencioso poderá, ou não, ensejar a cobrança imediata do crédito, a depender da existência de causa suspensiva de sua exigibilidade.
Desta forma, faz-se necessário analisar o objeto da ação judicial e da impugnação, verificando a identidade ou não dos respectivos pedidos.
Do exame dos autos , constata-se que o pedido de declaração de inexistência da relação jurídico-tributária entre as partes, no que concerne à exigência das contribuições previdenciárias, constitui objeto tanto do pedido administrativo quanto do judicial, importando, portanto, em renúncia ao contencioso administrativo.


Vale ressaltar que a renúncia ao contencioso administrativo ocorre apenas em relação às matérias que constituem objeto tanto do pedido administrativo quanto do judicial, devendo o processo administrativo prosseguir em relação à matéria diferenciada. 
Na presente impugnação também foi deduzida matéria distinta da discutida em juízo, tendo o sujeito passivo direito ao contencioso administrativo para que seja apreciada a matéria diferenciada. Nada mais lógico, pois a existência de ação judicial não deve prejudicar, ipso facto, o controle da legalidade dos atos administrativos, dentre os quais figura como espécie o lançamento tributário. Se assim não fosse, ficaria o sujeito passivo privado de impugnar, por exemplo, eventual erro na base de cálculo do lançamento preventivo da decadência, quando tal questão não se confunde com o objeto da tutela jurisdicional. 
Pelo exposto, considerando que a renúncia caracteriza perda do objeto, não será discutida nesta esfera a matéria questionada em juízo, mas apenas a matéria distinta do processo judicial constante da impugnação, conforme determinam o art. 126, §3º, da Lei nº 8.213/91, combinado com o art. 10, III, e art. 41, ambos da Portaria MPS nº 520/2004.
Assim, passo a análise da suscitada nulidade do auto de infração pela falta de motivação e Assinatura do Chefe da Unidade de Fiscalização.
Não vislumbro a tese de nulidade do auto de infração de obrigação principal, pois não foi observado qualquer vício no procedimento da fiscalização e formalização do lançamento. Foram cumpridos todos os requisitos dos artigos 10 e 11 do Decreto n° 70.235, de 06/03/72, verbis:
Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
Art. 11. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão que administra o tributo e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do notificado;
II - o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou impugnação;
III - a disposição legal infringida, se for o caso;
IV - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro servidor autorizado e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
O recorrente foi devidamente intimado de todos os atos processuais que trazem fatos novos, assegurando-lhe a oportunidade de exercício da ampla defesa e do contraditório, nos termos do artigo 23 do mesmo Decreto:
Art. 23. Far-se-á a intimação:
I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão preparador, na repartição ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaração escrita de quem o intimar; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 10.12.1997)
II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 10.12.1997)
III - por edital, quando resultarem improfícuos os meios referidos nos incisos I e II. (Vide Medida Provisória nº 232, de 2004)

A decisão recorrida também atendeu às prescrições que regem o processo administrativo fiscal: enfrentou as alegações pertinentes do recorrente, com indicação precisa dos fundamentos e se revestiu de todas as formalidades necessárias. Não contém, portanto, qualquer vício que suscite sua nulidade, passando, inclusive, pelo crivo do Egrégio Superior Tribunal de Justiça:
Art. 31. A decisão conterá relatório resumido do processo, fundamentos legais, conclusão e ordem de intimação, devendo referir-se, expressamente, a todos os autos de infração e notificações de lançamento objeto do processo, bem como às razões de defesa suscitadas pelo impugnante contra todas as exigências. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 9.12.1993).

�PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NULIDADE DO ACÓRDÃO. INEXISTÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. SÚMULA 188/STJ.
1. Não há nulidade do acórdão quando o Tribunal de origem resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não adotando a tese do recorrente.
2. O julgador não precisa responder a todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem está obrigado a ater-se aos fundamentos por elas indicados �. (RESP 946.447-RS � Min. Castro Meira � 2ª Turma � DJ 10/09/2007 p.216)
Portanto, em razão do exposto e nos termos das regras disciplinadoras do processo administrativo fiscal, não se identificam vícios capazes de tornar nulo quaisquer dos atos praticados:
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
Quanto a falta de assinatura do Chefe da Unidade de Fiscalização, não é motivo de nulidade do auto de infração de obrigação principal, que obedeceu à legislação de regência quando da sua lavratura e foi assinado pela autoridade administrativa competente para tanto, o Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil, na forma da lei.
É também inócua a alegação de falta de motivo para a suspensão da imunidade, porque o relatório fiscal é explícito ao dizer que a entidade não possui o CEBAS para os exercícios de 2001 a 2006, requisito essencial para o gozo da isenção patronal das contribuições previdenciárias, conforme disposto pelo artigo 55 da Lei n.º 8.212/91, vigente no período autuado.
Por todo o exposto, voto por conhecer parcialmente do recurso em vista da existência de ação judicial de idêntico objeto e na parte conhecida, negar-lhe provimento.
Liege Lacroix Thomasi - Relatora 
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Relatório 

O presente Auto de Infração de Obrigação Principal, lavrado e cientificado ao 
sujeito passivo em 07/10/2010, refere­se às contribuições previdenciárias patronais  incidentes 
obre  a  remuneração  dos  segurados  empregados  e  contribuintes  individuais,  declaradas  em 
GFIP, no período de 01/2006 a 12/2007. 

O  relatório  fiscal  de  fls.  53/59,  diz  que  a  entidade  não  possui  o CEBAS  – 
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social para o período de 01/2001 a 2006, 
sendo  o  crédito  lançado  para  prevenir  a  decadência  ,  já  que  a  entidade  ingressou  com  ação 
judicial,  n.º  2005.22038­3,  na  Justiça  Federal  do Distrito  Federal,  buscando  a  concessão  da 
imunidade  relativa  às  contribuições  previdenciárias,e  estando  o  processo  em  andamento  no 
TRF da 1ª Região. 

Após  a  impugnação,  Acórdão  de  fls.  279/290,  julgou  o  lançamento 
procedente. 

Inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntário  , onde alega em 
síntese: 

a)  que a entidade é detentora de imunidade; 

b)  que o lançamento é nulo pela falta de motivação clara; 

c)  que  foi  desrespeitado  o  princípio  do  devido  processo  legal  porque  não 
houve motivação para desconsiderar a imunidade da recorrente; 

d)  que outra nulidade refere­se à falta de assinatura do Chefe da Unidade de 
Fiscalização  na  notificação,  como  traz  o  inciso  VII  da  Instrução 
Normativa 185/2002 da Receita Federal do Brasil; 

e)  que as entidades que atuem na área da educação podem ser imunes; 

f)  que no período da autuação vigia o artigo 55 da Lei n.º 8.212/91, o que 
deve ser obedecido. 

Requer que  seja  anulada  a Decisão­Notificação  recorrida  e  julgado nulo  ou 
improcedente o auto de infração. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheira Liege Lacroix Thomasi, Relatora 

O  recurso  cumpriu  com  o  requisito  de  admissibilidade,  frente  à 
tempestividade, devendo ser conhecido. 

O  presente  lançamento  refere­se  às  contribuições  previdenciárias  que  estão 
sendo discutidas judicialmente através da Ação no 2005.22038­3 e que foram levantadas com o 
objetivo de prevenir a decadência.  

Em  que  pese  a  existência  de  ação  judicial,  esta  somente  acarretará  a 
suspensão da exigibilidade do crédito nos casos de: 

·  depósito integral da contribuição discutida judicialmente (art. 151, II, do CTN);  

·  concessão de medida liminar em mandado de segurança (art. 151, IV, do CTN); 

·  concessão de medida  liminar ou de  tutela  antecipada em outras  espécies de  ação  judicial 
(art. 151, V, do CTN).  

De acordo com os elementos constantes do processo, verifica­se a existência 
de  decisão  de  primeira  instância  favorável  à  recorrente,  mas  ainda  pendente  de  recurso  no 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 

Assim, quanto ao mérito da subsistência do lançamento, a questão foi levada 
ao Poder Judiciário e a decisão nessa esfera, subjuga a administrativa, portanto é matéria que 
não pode ser conhecida por este Colegiado. 

De acordo com o disposto no art. 126, § 3º da Lei n ° 8.213/1991, bem como 
no  art.  38,  parágrafo  único  da  Lei  6.830  de  1980,  a  propositura,  pelo  beneficiário  ou 
contribuinte,  de  ação  que  tenha  por  objeto  idêntico  pedido  sobre  o  qual  versa  o  processo 
administrativo importa renúncia ao direito de recorrer na esfera administrativa e desistência do 
recurso  interposto.  Toda  a  matéria  litigiosa  no  Judiciário  impede  o  conhecimento 
administrativo.  

No mesmo sentido  já se posicionou o CARF – Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais por meio do verbete de Súmula de n 1, nestas palavras: 

Súmula  CARF  nº  1:  Importa  renúncia  às  instâncias 
administrativas  a  propositura  pelo  sujeito  passivo  de  ação 
judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do 
lançamento  de  ofício,  com  o  mesmo  objeto  do  processo 
administrativo,  sendo  cabível  apenas  a  apreciação,  pelo  órgão 
de  julgamento  administrativo,  de  matéria  distinta  da  constante 
do processo judicial. 
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O  artigo  5º, XXXV,  da Constituição  Federal,  veda  que  sejam  afastadas  da 
apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. Quem se sentir ameaçado ou violado 
em seus direitos pode recorrer ao judiciário e este não pode eximir­se da apreciação e solução 
da matéria. As decisões deste Poder sobrepõem­se às decisões administrativas, pelo que, tendo 
sido proposta pela autuada ação judicial na qual são discutidas as mesmas questões de mérito 
suscitadas  em  sua  defesa  administrativa,  encerrando­se  o  processo  judicial,  a  decisão 
administrativa seria substituída pela sentença. 

Nesse sentido, ocorrerá renúncia ao contencioso quando a ação judicial tiver 
por objeto “idêntico pedido” sobre o qual versa o processo administrativo, em inteligência ao 
art. 126, § 3º, da Lei no 8.213/91 combinado com o art. 307 do Regulamento da Previdência 
Social, aprovado pelo Decreto 3.048/99 e com o art. 41 da Portaria MPS no 520/2004:  

 “Art. 126. Das decisões do Instituto Nacional do Seguro Social­
INSS  nos  processos  de  interesse  dos  beneficiários  e  dos 
contribuintes  da  Seguridade  Social  caberá  recurso  para  o 
Conselho de Recursos da Previdência Social, conforme dispuser 
o Regulamento. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997) 

(...) 

§  3º  A  propositura,  pelo  beneficiário  ou  contribuinte,  de  ação 
que  tenha  por  objeto  idêntico  pedido  sobre  o  qual  versa  o 
processo administrativo importa renúncia ao direito de recorrer 
na  esfera  administrativa  e  desistência  do  recurso  interposto. 
(Incluído  pela  Lei  nº  9.711,  de  20.11.98)  “(sem  grifos  no 
original) 

“Art. 41 A propositura pelo sujeito passivo de ação judicial, por 
qualquer  modalidade  processual,  antes  ou  depois  do 
lançamento,  que  tenha por objeto  idêntico pedido  sobre o qual 
trate o processo administrativo importa renúncia ao contencioso 
regulado por este ato. 

Parágrafo único. Se na impugnação houver matéria distinta da 
constante  do  processo  judicial,  o  julgamento  limitar­se­á  à 
matéria diferenciada” (sem grifos no original) 

Considera­se  "idêntico  pedido",  para  o  efeito  de  renúncia  ao  direito  de 
recorrer na  esfera  administrativa,  quando,  na  impugnação  ou  recurso,  for  deduzida  a mesma 
matéria submetida à apreciação judicial, já que, a teor do princípio constitucional da unidade da 
jurisdição (art. 5º, XXXV, CRF/88) ­ segundo o qual somente ao Poder Judiciário é atribuída a 
função de compor os conflitos de interesses com caráter de definitividade ­, é inócua qualquer 
discussão em sede administrativa, quando simultaneamente submetida ao crivo do Judiciário. 
Neste caso, a renúncia ao contencioso poderá, ou não, ensejar a cobrança imediata do crédito, a 
depender da existência de causa suspensiva de sua exigibilidade. 

Desta  forma,  faz­se  necessário  analisar  o  objeto  da  ação  judicial  e  da 
impugnação, verificando a identidade ou não dos respectivos pedidos. 

Do exame dos autos , constata­se que o pedido de declaração de inexistência 
da  relação  jurídico­tributária  entre  as  partes,  no  que  concerne  à  exigência  das  contribuições 
previdenciárias, constitui objeto tanto do pedido administrativo quanto do judicial, importando, 
portanto, em renúncia ao contencioso administrativo. 
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Vale ressaltar que a renúncia ao contencioso administrativo ocorre apenas em 
relação às matérias que  constituem objeto  tanto do pedido administrativo quanto do  judicial, 
devendo o processo administrativo prosseguir em relação à matéria diferenciada.  

Na presente  impugnação  também  foi deduzida matéria distinta da discutida 
em juízo, tendo o sujeito passivo direito ao contencioso administrativo para que seja apreciada 
a  matéria  diferenciada.  Nada  mais  lógico,  pois  a  existência  de  ação  judicial  não  deve 
prejudicar, ipso facto, o controle da legalidade dos atos administrativos, dentre os quais figura 
como espécie o lançamento tributário. Se assim não fosse, ficaria o sujeito passivo privado de 
impugnar,  por  exemplo,  eventual  erro  na  base  de  cálculo  do  lançamento  preventivo  da 
decadência, quando tal questão não se confunde com o objeto da tutela jurisdicional.  

Pelo exposto, considerando que  a  renúncia caracteriza perda do objeto, não 
será discutida nesta  esfera  a matéria questionada  em  juízo, mas  apenas  a matéria distinta do 
processo  judicial  constante  da  impugnação,  conforme  determinam  o  art.  126,  §3º,  da  Lei  nº 
8.213/91, combinado com o art. 10, III, e art. 41, ambos da Portaria MPS nº 520/2004. 

Assim, passo a análise da suscitada nulidade do auto de infração pela falta de 
motivação e Assinatura do Chefe da Unidade de Fiscalização. 

Não vislumbro a tese de nulidade do auto de infração de obrigação principal, 
pois  não  foi  observado  qualquer  vício  no  procedimento  da  fiscalização  e  formalização  do 
lançamento. Foram cumpridos todos os requisitos dos artigos 10 e 11 do Decreto n° 70.235, de 
06/03/72, verbis: 

Art.  10.  O  auto  de  infração  será  lavrado  por  servidor 
competente,  no  local  da  verificação  da  falta,  e  conterá 
obrigatoriamente: 

I ­ a qualificação do autuado; 

II ­ o local, a data e a hora da lavratura; 

III ­ a descrição do fato; 

IV ­ a disposição legal infringida e a penalidade aplicável; 

V  ­  a determinação da exigência  e a  intimação para cumpri­la 
ou impugná­la no prazo de trinta dias; 

VI  ­  a  assinatura  do  autuante  e  a  indicação  de  seu  cargo  ou 
função e o número de matrícula. 

Art.  11. A notificação de  lançamento  será  expedida pelo órgão 
que administra o tributo e conterá obrigatoriamente: 

I ­ a qualificação do notificado; 

II ­ o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou 
impugnação; 

III ­ a disposição legal infringida, se for o caso; 
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IV  ­  a  assinatura  do  chefe  do  órgão  expedidor  ou  de  outro 
servidor  autorizado  e  a  indicação  de  seu  cargo  ou  função  e  o 
número de matrícula. 

O recorrente foi devidamente intimado de todos os atos processuais que trazem 
fatos novos, assegurando­lhe a oportunidade de exercício da ampla defesa e do contraditório, 
nos termos do artigo 23 do mesmo Decreto: 

Art. 23. Far­se­á a intimação: 

I ­ pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão 
preparador,  na  repartição  ou  fora  dela,  provada  com  a 
assinatura  do  sujeito  passivo,  seu mandatário  ou  preposto,  ou, 
no  caso  de  recusa,  com  declaração escrita  de  quem o  intimar; 
(Redação dada pela Lei nº 9.532, de 10.12.1997) 

II ­ por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, 
com  prova  de  recebimento  no  domicílio  tributário  eleito  pelo 
sujeito passivo; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 10.12.1997) 

III  ­  por  edital,  quando  resultarem  improfícuos  os  meios 
referidos nos incisos  I e  II.  (Vide Medida Provisória nº 232, de 
2004) 

 

A  decisão  recorrida  também  atendeu  às  prescrições  que  regem  o  processo 
administrativo fiscal: enfrentou as alegações pertinentes do recorrente, com indicação precisa 
dos  fundamentos  e  se  revestiu  de  todas  as  formalidades  necessárias.  Não  contém,  portanto, 
qualquer vício que suscite  sua nulidade, passando,  inclusive,  pelo  crivo do Egrégio Superior 
Tribunal de Justiça: 

Art.  31.  A  decisão  conterá  relatório  resumido  do  processo, 
fundamentos  legais,  conclusão  e  ordem  de  intimação,  devendo 
referir­se,  expressamente,  a  todos  os  autos  de  infração  e 
notificações  de  lançamento  objeto  do  processo,  bem  como  às 
razões  de  defesa  suscitadas  pelo  impugnante  contra  todas  as 
exigências. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 9.12.1993). 

 

“PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  NULIDADE  DO 
ACÓRDÃO.  INEXISTÊNCIA.  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA.  SERVIDOR  PÚBLICO  INATIVO.  JUROS 
DE MORA. TERMO INICIAL. SÚMULA 188/STJ. 

1.  Não  há  nulidade  do  acórdão  quando  o  Tribunal  de  origem 
resolve  a  controvérsia  de  maneira  sólida  e  fundamentada, 
apenas não adotando a tese do recorrente. 

2. O  julgador  não  precisa  responder  a  todas  as  alegações  das 
partes se já tiver encontrado motivo suficiente para fundamentar 
a decisão, nem está obrigado a ater­se aos fundamentos por elas 
indicados “. (RESP 946.447­RS – Min. Castro Meira – 2ª Turma 
– DJ 10/09/2007 p.216) 
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Portanto,  em  razão  do  exposto  e  nos  termos  das  regras  disciplinadoras  do 
processo administrativo fiscal, não se identificam vícios capazes de tornar nulo quaisquer dos 
atos praticados: 

Art. 59. São nulos: 

I ­ os atos e termos lavrados por pessoa incompetente; 

II  ­  os  despachos  e  decisões  proferidos  por  autoridade 
incompetente ou com preterição do direito de defesa. 

Quanto  a  falta  de  assinatura  do  Chefe  da  Unidade  de  Fiscalização,  não  é 
motivo de nulidade do auto de infração de obrigação principal, que obedeceu à legislação de 
regência quando da sua lavratura e foi assinado pela autoridade administrativa competente para 
tanto, o Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil, na forma da lei. 

É  também  inócua  a  alegação  de  falta  de  motivo  para  a  suspensão  da 
imunidade, porque o relatório fiscal é explícito ao dizer que a entidade não possui o CEBAS 
para  os  exercícios  de  2001  a  2006,  requisito  essencial  para  o  gozo  da  isenção  patronal  das 
contribuições previdenciárias, conforme disposto pelo artigo 55 da Lei n.º 8.212/91, vigente no 
período autuado. 

Por  todo o exposto, voto por conhecer parcialmente do  recurso em vista da 
existência de ação judicial de idêntico objeto e na parte conhecida, negar­lhe provimento. 

Liege Lacroix Thomasi ­ Relatora
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